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Os Vigilantes Patrimoniais associados ao 
Sindseg-GV/ES e que trabalham em Guarapari 
participaram do plantão jurídico realizado pelo 
sindicato.

O evento aconteceu na subsede e os 
trabalhadores participaram de uma palestra 
sobre as mudanças na aposentadoria com 
a reforma da previdência e a aposentadoria 
especial dos Vigilantes.

A palestra foi ministrada pelo consultor 
Gerson Maia de Carvalho, que também atende 
semanalmente os trabalhadores na sede do 
Sindseg-GV/ES. Além da palestra, os vigilantes 
também receberam a quarta parcela do 
processo da VISEL, que foram pagas pelo 
advogado do sindicato, João Alexandre Wyatt 
Nascimento.

Depois da palestra e pagamentos, os 
trabalhadores receberam atendimentos 
individuais pelos dois especialistas.

O presidente do sindicato, Serafim Gerson 
Camilo, informa a todos os trabalhadores 
que não retiraram o cheque de pagamento 
neste sábado, dia 06 de março, que fiquem 
atentos, pois o sindicato fará a continuação do 
pagamento nesta semana.

“Na sexta-feira, dia 12 de março, estaremos 
fazendo o pagamento da 4ª parcela na subsede 
de Guarapari das nove das manhã até às cinco 
horas da tarde”, afirma.

FONTE: Sndseg-GV/ES (Mary Martins)

Sindseg-GV/ES realiza plantão 
jurídico em Guarapari
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Sessão do Plenário da Câmara dos Deputados / Najara Araújo/Câmara dos Deputados

Câmara realiza nesta terça-feira sessão 
para análise da PEC Emergencial
A proposta é o item único da pauta do Plenário

A Câmara dos Deputados realiza sessão 
do Plenário nesta terça-feira (9), a partir das 
10 horas, para análise da PEC Emergencial 
(Proposta de Emenda à Constituição 186/19). A 
proposta é o item único da pauta.

Aprovada na última quinta-feira (4) pelo 
Senado, a PEC permite ao governo federal 
pagar um auxílio emergencial em 2021 com R$ 
44 bilhões por fora do teto de gastos e impõe 
mais rigidez para a aplicação de medidas de 
contenção fiscal, controle de despesas com 
pessoal e redução de incentivos tributários.

A duração do novo auxílio, sua abrangência 
e o valor individual ainda serão definidos pelo 
Poder Executivo.

 Já as medidas de contenção de despesas 
para a União serão acionadas quando for 
atingido um gatilho relacionado às despesas 
obrigatórias. No caso de estados, Distrito 
Federal e municípios, por causa da autonomia 
federativa, as medidas serão facultativas.

Reportagem – Eduardo Piovesan
Edição – Pierre Triboli

Fonte: Agência Câmara de Notícias
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Meu INSS: Todos os serviços online 
para não comparecer até a agência
O portal e aplicativo desenvolvido pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social, Meu INSS, foi criado com o intuito de oferecer aos segurados 

diversos serviços e consultas de forma online. Para isso, é necessário 
realizar um cadastro para ter acesso a 90 serviços oferecidos.

Alguns serviços do Meu INSS não precisam 
de senha, como os agendamentos. Porém, a 
maioria dos serviços ofertados pela plataforma 
é necessária fazer o login, já que o Instituto 
precisa ter acesso aos dados pessoais do 
segurado.

Como se cadastrar no Meu INSS?
No cadastro é solicitado o número do 

CPF, nome completo, data de nascimento e o 
preenchimento de um questionário sobre o seu 
cadastro junto ao INSS.

O processo é bem simples e rápido e, após 
isso, o segurado só precisa realizar o login na 
plataforma. Veja de forma detalhada:

• Acesse o site ou o aplicativo do Meu 
INSS;

• Clique em “Crie sua conta Gov.br”;
• Selecione uma das opções de cadastro 

disponíveis;
• Preencha os campos com as informações 

de cadastro solicitadas;
• Crie uma senha pessoal segura;
• Confirme os dados pessoais.
A senha inicial do Meu INSS também pode 

ser obtida nas agências do INSS ou nos sites 
dos seguintes bancos: Banco do Brasil, Banrisul, 
Bradesco, Caixa, Itaú, Mercantil do Brasil, 
Santander, Sicoob e Sicredi.

Principais serviços do Meu INSS
• Acompanhamento do andamento de 

benefício e serviços;
• Agendamentos e solicitações;
• Agendar perícia;
• Alterar local ou forma de pagamento;
• Auxílio-doença;
• Benefícios Assistenciais;
• Cadastrar ou renovar procuração ou 

representante legal;
• Calendário de Pagamento;
• Carta de Concessão;
• Certidão de tempo de contribuição;
• Comunicação de Acidente de Trabalho 

(CAT);
• Declaração de Benefício do INSS;
• Declaração de Contribuinte Individual 

(DRSCI);
• Emitir Guia de Pagamentos (GPS);
• Encontre uma Agência;
• Enviar documentos digitalizados;
• Extrato de Contribuição CNIS (Cadastro 

Nacional de Informações Sociais);
• Extrato de empréstimos consignados;
• Extrato de pagamento de benefícios;
• Extrato do imposto de renda;
• Pedido de aposentadorias;
• Pensão por morte;
• Recurso e revisão;
• Resultado de Benefício por Incapacidade;
• Salário maternidade;
• Seguro Desemprego do Pescador 

Artesanal;
• Simulador de aposentadoria;
• Solicitar pagamento de benefício não 

recebido;
• Verificar Autenticidade de Documentos.
Caso não consiga acessar os serviços pelo 

portal ou app Meu INSS, os segurados possuem 
outra opção, a Central de atendimento do 
Instituto que funcionado pelo número de 
telefone 135 de segunda-feira a sábado, das 
07h às 22h.

Fonte: FDR - GLAUCIA ALVES

INSS: Todos os serviços online para não comparecer até a 
agência (Imagem: Google
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Ferramenta contribuirá com 
defesa do Banco do Brasil
 “Na Pressão” dará a possibilidade para que, com 

poucos cliques, se faça envio de mensagens para os 
parlamentares, pressionando-os a se posicionarem 

em defesa do BB

Funcionários, clientes e a sociedade de uma 

forma geral poderão pressionar deputados e 

senadores a se posicionarem em defesa do 

Banco do Brasil e votarem contra qualquer 

proposta que vise seu enfraquecimento, ou 

privatização.

De quinta-feira (4) até quarta-feira (10), a 

ferramenta “Na Pressão” dará a possibilidade 

para que se faça envio de mensagens para 

os parlamentares com poucos cliques. Basta 

acessar o site e, em seguida, a campanha em 

defesa do BB, escolher o parlamentar que quer 

pressionar e clicar no ícone do WhatsApp, ou 

e-mail. A ferramenta sugere um texto, mas cada 

pessoa pode mudar a mensagem da forma que 

quiser.



5 - Notícias CNTV 

“É uma ajuda importante. Cada um pode 

pressionar os deputados e senadores de seus 

respectivos estados. Sabemos que muitos 

deles só funcionam na pressão e é isso o 

que a ferramenta nos possibilita”, explicou o 

coordenador da Comissão de Empresa dos 

Funcionários do Banco do Brasil (CEBB), João 

Fukunaga.

Na pressão

A ferramenta não é nova. A Central Única 

dos Trabalhadores (CUT) a lançou em 2019, 

para ajudar os trabalhadores a pressionarem 

deputados e senadores a votarem contra a 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 

06/2019, a famigerada reforma da previdência.

Naquela ocasião, a pressão dos trabalhadores 

não foi suficiente, mas a ferramenta foi se 

tornando mais conhecida e utilizada e a 

pressão sobre os parlamentares se torna cada 

vez maior.

“É importante que todos acessem e mandem 

suas mensagens aos deputados e senadores 

de seus estados. Quanto maior a pressão, mais 

chances teremos de barrar os ataques que 

o Banco do Brasil vem sofrendo”, enfatizou 

Fukunaga. “E isso tem que ser feito logo. Não 

bastasse o desejo do governo Bolsonaro, 

principalmente por meio do ministro (da 

Economia) Paulo Guedes, em privatizar o Banco 

do Brasil, o deputado Kim Kataguiri, apresentou 

projeto incluindo para que o BB seja incluído 

no Programa Nacional de Desestatização, que é 

o nome bonito que utilizam para tentar enganar 

o povo, pois sabem que a população é contra 

a privatização”, concluiu o representante dos 

funcionários do BB.

Como funciona

Para cada campanha, o NA PRESSÃO reúne 

as informações de cadastro das autoridades a 

serem pressionadas e organiza a página própria 

de cada tema. Ao entrar numa campanha, a 

pessoa interessada pode entrar no cadastro dos 

representantes e enviar e-mails, ou mensagens 

de WhatsApp para cada um deles.

No cadastro de cada autoridade é 

disponibilizado, além do e-mail, o telefone 

oficial, o canal de Facebook e, quando possível, 

o número celular para acesso por redes do tipo 

WhatsApp ou Telegram.

Além da defesa do BB, também possível 

pressionar pelo voto contra a PEC 186 e contra 

a privatização das estatais de uma forma geral.

“As bancárias e os bancários precisam se 

habituar a acompanhem as pautas e debates 

no Congresso Nacional. Há muitos interesses 

exclusivos em jogo e precisamos saber quem 

realmente está do nosso lado dentro no 

parlamento”, afirmou o secretário de Relações 

do Trabalho da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-

CUT), Jeferson Meira, o Jefão. “O desmonte do 

BB, da Caixa (Econômica Federal) e de outras 

empresas públicas, só interessa ao parlamentar 

que não tem compromisso e não entende a 

importância dessas empresas para o Brasil e 

os brasileiros”, observou o dirigente da Contraf-

CUT.

FONTE: CONTRAF
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Bolsonaro quer meter a mão no 
seguro-desemprego, um direito 

do trabalhador
Governo quer que trabalhador tire do seu seguro-desemprego 
complementação de renda do novo programa de suspensão de 

contratos de trabalho e redução de jornadas e salários

Sem projeto de desenvolvimento econômico, 
com geração de emprego e renda, e pressionado 
a tomar medidas para conter a crise econômica, 
agravada pela pandemia do novo coronavírus 
(Covid-19), o governo de Jair Bolsonaro (ex-
PSL) estuda reeditar o Benefício Emergencial 
de Preservação de Emprego e Renda (BEm), 
programa que permitiu a suspensão dos 
contratos de trabalho e a redução de jornadas 
e salários, por quatro meses, em novo e 
prejudicial formato.

Se a proposta for aprovada, os trabalhadores 
que tiverem o salário reduzido terão de pagar 
a conta da desoneração às empresas, sacando 
dinheiro do seu próprio seguro-desemprego 
para complementar parte da renda.

Em mais uma jogada com cheiro de 
chantagem, em troca de uma estabilidade de 
no máximo, quatro meses, no emprego, ou pelo 
período que durar a suspensão de contrato 
ou redução de jornada de trabalho, o governo 
bancaria apenas dois meses do benefício para 
cada trabalhador. A outra metade sairia na 
forma de antecipação do seguro-desemprego.

Ou seja, se o trabalhador for demitido após 
o período de estabilidade e tiver sacado seu 
seguro-desemprego para complementar a 
renda, ele não terá mais direito ao valor já 
antecipado. Por exemplo, numa demissão após 
o período de suspensão temporária de contrato 
de quatro meses, o seguro-desemprego a ser 
recebido ao fim do programa cairia para um 
período de um a três meses, pois duas parcelas 
integrais já teriam sido antecipadas. Isto claro, 
dependendo do número de parcelas a que o 
trabalhador tem direito, de acordo com as regras 
atuais para receber o seguro desemprego.

Resumindo, o governo entraria com metade 
dos recursos extraordinários e outra metade 
sairia do bolso do trabalhador, que receberia 
a antecipação do seguro desemprego, com 
parcelas de no máximo, R$ 1.911,84. Veja abaixo.

A possibilidade do trabalhador antecipar 
esses valores como complementação de renda 
não é vista como solução para esta crise pelo 
economista do Departamento Intersindical 
de Estudos e Estatísticas Socioeconômicas 
(Dieese), Clóvis Scherer, que assessora a CUT no 
Conselho do Fundo do Amparo ao Trabalhador 
(FAT), responsável pelo pagamento do seguro- 
desemprego.

“É claro que fica essa insegurança para o 
trabalhador. Se a crise não passar, o nível de 
emprego não voltar e a empresa não precisar 
do trabalho em tempo integral, o trabalhador 
pode ser demitido e já terá gasto parte do 
seguro-desemprego. É uma aposta no futuro”, 
diz Scherer.

Segundo o economista,  ste tipo de programa 
está sendo praticado no mundo todo até a 
economia retornar a crescer, mas isto envolve 
riscos maiores para o trabalhador, ao contrário 

ROBERTO PARIZOTTI
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dos empresários que normalmente têm 
recursos e patrimônio e não passarão fome.

“É preciso um novo programa sem prejuízo 
do seguro-desemprego para a hipótese de 
ter uma demissão lá na frente. O governo 
precisa estabelecer regras, de cumprir carência 
para ter acesso ao seguro desemprego. Por 
isso, é preciso que haja uma nova regra que 
reestabeleça a condição de recuperação do 
direito ao seguro-desemprego”, diz Scherer.

Hoje, recebe três parcelas do benefício 
quem trabalhou, no mínimo, seis meses; quatro 
parcelas se comprovar no mínimo um ano; e 
cinco parcelas a partir de dois anos de registro 
profissional.

Negociação coletiva é necessária
No programa anterior, o governo usou 

o argumento de que não teria tempo para 
negociações coletivas em função da pandemia 
e que havia uma necessidade urgente e , por 
isso definiu que as negociações para redução 
de jornadas e salários e suspensão de contratos 
seriam individuais. Mas agora é outra situação. 
O governo já teve tempo suficiente para analisar 
as medidas a serem tomadas, alerta Clovis 
Scherer.

“A situação hoje é diferente. Não tem por que 
exigir negociação sem passar pelos sindicatos”, 
ressalta Clóvis. “Pelo contrário”, prossegue o 
economista, “os sindicatos têm condições de 
saber quais áreas, setores e empresas podem 
arcar com os salários dos trabalhadores ou 
parcelas maiores do que o governo investiria, 
para que essas empresas não se utilizem do 
programa para obter mais lucros”.

“Tem muita atividade que praticamente 
voltou ao normal ou está prestes a voltar à 
normalidade. Por isso, seria importante ter 
reuniões e assembleias. Os sindicatos podem 
melhorar o programa focando nas áreas 
mais necessárias, atuando em defesa do 
trabalhador”, complementa.

Outro furo na proposta do governo é que 
muitos trabalhadores não têm direito ao 
seguro-desemprego, por terem feitos saques 
anteriores ou ainda por não terem cumprido as 
regras de carência.

“As regras do seguro-desemprego estão mais 
rígidas e exigentes. Muita gente foi esgotando o 
estoque a que tem direito. Como esse estoque 
diminuiu, por esses motivos, o número de 
segurados diminui, restringindo ainda mais o 
programa”, explica o economista do Dieese.

Este é o problema por que muitos 
trabalhadores não têm mais direito ao 
seguro. Esses vão ficar com redução salarial e 
recebendo muito pouco para complementar a 
sua renda, por isso é importante a negociação 
com os sindicatos dos trabalhadores- Clovis 
Scherer

A saída para a manutenção dos empregos 
passa pela vacinação em massa da população 
e por uma politica de recuperação econômica 
que priorize investimentos em infraestrutura, 
atividades econômicas e crédito, analisa o 
economista.

“Isto é que o vai fazer a economia se 
recuperar”, declara Scherer.

Recursos do Fundo do Amparo ao 
Trabalhador (FAT)

Scherer acredita que as novas demissões 
não terão impactos nas reservas financeiras 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
responsável pelo pagamento do seguro-
desemprego, porque as demissões que 
ocorreram no ano passado foram menores do 
que em 2019, e a tendência é de estabilidade 
nos pedidos de redução de jornada e salários e 
suspensão de contratos, mesmo que as novas 
regras do BEm sejam mudadas.

“Dependendo da fatura, o FAT poderá sacar 
recursos dos títulos públicos que possui para 
amortizar a situação. Mas, a recuperação das 
perdas depende da economia retomar ainda 
este ano. Se a economia não retomar e o 
programa for financiado pelo FAT aí aumenta 
o desembolso. Se a economia se recupera uma 
coisa pode compensar a outra”, diz.

O FAT usou R$ 30 bilhões de recursos para 
pagar o seguro-desemprego no ano passado. 
Em 2020 o gasto com o benefício não aumentou 
muito em relação ao ano anterior. Foi de R$ 35,7 
bilhões - 5% a mais do que ano anterior, de R$ 
33,9 bilhões. Lembrando que o valor de um 
ano para o outro ainda é corrigido pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).

Requereram o seguro-desemprego no ano 
passado, 6, 78 milhões  de trabalhadores - um 
aumento de 128 mil em relação a 2019. Mas, 
pelas regras conseguiram sacar o benefício 6,16 
milhões de trabalhadores.

Segundo o jornal Folha de São Paulo, que 
teve acesso as informações do governo, o 
funcionamento do novo programa de corte de 
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jornada e de salário será assim:
• Patrão e empregado deverão negociar 

acordo
• Medida deve valer por até quatro meses
• Nesse período, trabalhador recebe 

compensação parcial pela perda de renda
• Cálculo depende do percentual do corte 

de jornada e valor que trabalhador tem direito 
atualmente com o seguro-desemprego

• Se o corte de jornada for de 50%, a 
compensação será metade da parcela de 
seguro-desemprego que o trabalhador teria 
direito se fosse demitido

• O custo será dividido: dois meses 
bancados pelo cofre do governo; dois meses 
como antecipação do seguro-desemprego

• Acordo com empresa deve prever que 
após o fim da redução de salário e jornada, 
haverá estabilidade pelo mesmo período de 
corte (até quatro meses)

• Se após a estabilidade o trabalhador for 
demitido, terá direito ao seguro-desemprego, 
mas sem o valor que já foi antecipado. O 
trabalhador poderá sacar, nesse caso, o saldo 
restante.

• Se o corte foi de 50%, seriam antecipadas 
duas parcelas no valor de 50% do seguro-
desemprego no período de redução salarial. 
Em caso de demissão, o trabalhador fica sem 
uma parcela do que teria direito (se não tivesse 
ocorrido a antecipação

Como foram as regras anteriores do 
Benefício Emergencial de Preservação de 
Emprego e Renda (BEm)

No ano passado a contrapartida foi feita 
integralmente pelo governo federal, mas 
sem os recursos do FAT. O governo utilizou a 
referência do valor do seguro-desemprego para 
a complementação da renda do trabalhador 
que teve contrato suspenso e /ou redução de 
jornada e salário.

Trabalhadores de empresas que tiveram 
faturamento de até R$ 4,8 milhões em 2019 e 
que tiveram contratos de trabalho suspensos, 
independentemente do valor de salário atual, 
receberam 100% do valor a que tinham direito 
de seguro-desemprego, cujo teto é de R$ 

1.814,03.
Se o faturamento da empresa tiver sido 

maior, o trabalhador que teve contrato suspenso 
recebeu 70% do valor do seguro-desemprego 
acrescidos de 30% de seu salário, pagos pela 
própria empresa.

Os trabalhadores que tiveram redução 
de jornada de trabalho de 25%, 50% ou 70% 
recebem parte do salário e um percentual do 
valor do seguro-desemprego.

O cálculo de quanto o trabalhador recebeu 
ou perdeu de renda foi feito com base no valor 
do seguro desemprego a que cada um tinha 
direito e o percentual de redução da jornada e 
do salário.

O trabalhador que teve jornada reduzida em 
25%, recebeu 75% do salário pago pela empresa 
+ 25% do valor do seguro-desemprego a que 
tinha direito,  pago pelo governo.

Quem que teve jornada reduzida em 50%, 
recebeu  50% do salário da empresa + 50% do 
valor do seguro-desemprego do governo.

No caso do trabalhador que teve jornada 
reduzida em 70%, a empresa pagou   30% do 
salário e o governo 70% do valor do seguro-
desemprego.

Como funciona o seguro-desemprego
O seguro-desemprego é pago ao trabalhador 

entre três a cinco parcelas, dependendo do 
tempo que ficou empregado, que variam de 
R$ 1.100,00 a R$ 1.911,84, pagos de três a cinco 
parcelas.

Receberá três parcelas do benefício quem 
trabalhou, no mínimo, seis meses; quatro 
parcelas se comprovar no mínimo um ano; e 
cinco parcelas a partir de dois anos de registro 
profissional.

Para solicitar o seguro-desemprego pela 
primeira vez, é preciso ter atuado por pelo 
menos um ano com carteira assinada em 
regime CLT. Para solicitar pela segunda  vez, 
precisa ter trabalhado por nove meses. Já na 
terceira e  demais, no mínimo seis meses de 
trabalho. O prazo entre um pedido e outro deve 
ser de, pelo menos, 01 ano e 4 meses.

*Edição de texto: Marize Muniz
 FONTE: CUT - Rosely Rocha


